PAGE  
- 2 -

[image: image1.emf] 


ASSEMBLÉIA  GERAL


 




  ASSEMBLÉIA  GERAL  

QUADRAGÉSIMO PRIMEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

5 a 7 de junho de 2011
AG/doc.5167/11

São Salvador, El Salvador
26 maio 2011


Original: espanhol

Tema 46 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL

DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2011)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2948/11); e


Os artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;

CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, para o que terão continuidade as ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, “maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos; [...] o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;


DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento;


SALIENTANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais e a sociedade civil;


RECONHECENDO o quanto têm sido importantes e construtivas as audiências privadas de supervisão de cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e os resultados positivos das decorrentes;


DESTACANDO a importância das atividades de capacitação realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, destinadas aos funcionários do Poder Executivo, juízes, defensores públicos e outros operadores de justiça, como maneira de contribuir para um maior conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;


VALORIZANDO a contribuição e o impacto da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito tanto regional quanto nacional;


PREOCUPADA com o fato de que as sentenças e resoluções da Corte, em virtude de não poderem ser traduzidas para os idiomas oficiais da Organização, não estejam à disposição de todos os habitantes da região, situação que os priva de um acesso efetivo à jurisprudência do Tribunal;


TOMANDO NOTA da convocação da reunião para o fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizada pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, cuja realização se prevê para 8 de junho de 2011, em San Salvador; e


CONSCIENTE das consideráveis necessidades financeiras que enfrenta a Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, tal como consta do documento “Nota do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre os requisitos orçamentários básicos do Tribunal no curto, médio e longo prazo (documento CP/CAJP/INF.124/10 de 2 de novembro de 2010),
RESOLVE:

1. Aprovar as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2948/11) e comunicá-las a esse órgão.

2. Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir essas decisões em todos os casos em que sejam partes.

3. Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.

4. Dispor que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício orçamentário de 2012, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.

5. Reiterar que, a fim de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.

6. Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;
b) da realização de períodos extraordinários de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte Interamericana;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento; e

d) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

7. Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.

8. Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos efetivos para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da OEA. 

9.
Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro de ambos os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 

10.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à Corte Interamericana de Direitos Humanos, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades. 

11.
Agradecer ao Chile, Colômbia, Costa Rica e México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, que contribuíram voluntariamente para a Corte Interamericana de Direitos Humanos; aos Observadores Permanentes Espanha e Noruega, que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam, de maneira significativa, o Tribunal; bem como à Fundação Konrad Adenauer, que cooperou com a Corte na área de capacitação.


12.
Agradecer ao povo e ao governo do Peru e do Equador, por haver permitido, no decorrer de 2010, que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse períodos extraordinários de sessões em seus respectivos países, e aos governos do Panamá, Barbados e Colômbia, pelos convites para que a Corte realize períodos ordinários de sessões nesses países, no decorrer de 2011.

13.
Solicitar aos Estados membros que continuem a convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.
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14.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

15.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura ou a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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